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1. Introdução 

Em cumprimento do preceituado no nº 5 do artigo 20º e nos artigos 28º, 29º e 31º do 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, a CCDR Algarve, enquanto Autoridade de 

Avaliação de Impacte Ambiental (AAIA), promoveu a publicitação e divulgação do Relatório 

de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) da Ponte e Acessos à Praia de 

Faro e Parque de Estacionamento Exterior. 

 

2. Período da Consulta Pública 

A Consulta Pública decorreu durante 15 dias úteis, de 21 de agosto a 10 de setembro de 

2014. 

 

3. Documentos Publicitados e Locais de Consulta 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e o Resumo Não Técnico (RNT), para além de 

estarem disponíveis na página da internet da CCDR- Algarve, foram disponibilizados para 

consulta nos seguintes locais: 

• Agência Portuguesa do Ambiente 

Rua da Murgueira, 9/9A 

2610-124 Amadora 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve 

Rua Lethes, 32  

8000-387 Faro 

• Câmara Municipal de Faro 

Largo da Sé  

8004-001 Faro 

 

O Resumo Não Técnico (RNT), em suporte de papel, esteve disponível para consulta na 

Junta de Freguesia de Montenegro 
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4. Modalidades de Publicitação 

A divulgação desta consulta foi feita por meio de: 

A- Afixação de Anúncio: 

• Site da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve; 

• Agência Portuguesa do Ambiente; 

• Câmara Municipal de Faro; 

• Junta de Freguesia de Montenegro; 

• Jornal Nacional: “Público” 

• Jornal Regional: “Jornal do Algarve”. 

B – Nota de Imprensa. 

 

5. Síntese e Análise das Exposições Recebidas 

No período da Consulta Pública foram recebidas 2 exposições de associações e 1 de 

particulares: 

• Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, Núcleo do Algarve; 

• Aliança Cívica – Salvar Faro, Com Coração - CFC/SF 

• Carlos Alberto Pereira Martins 

 

Os exponentes acima referidos, salientam os seguintes aspetos: 

 

Quercus - Associação Nacional de Conservação da Natureza  

A Quercus considera que as alterações contempladas no RECAPE, nomeadamente a 

alteração do método de construção da ponte, em que se deixa de recorrer a aterros 

provisórios para a sua execução, a alteração do espaçamento entre pilares e a alteração da 

via de acesso entre o parque de estacionamento e a praia de Faro, a qual passará a ser 

feita através de um passadiço de madeira, minimizam os impactes previstos inicialmente, 

mas estes não deixam de ser irreversíveis.  

 

Relativamente aos impactes negativos significativos, refere que na fase de construção e na 

fase de exploração são considerados impactes negativos não significativos, entre outros, o 
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risco de contaminação dos recursos hídricos com substâncias perigosas decorrente da 

instalação dos estaleiros, o risco de contaminação das águas com águas de lavagem 

associadas ao fabrico de betão, a degradação da qualidade da água superficial decorrente 

da construção da nova ponte e da demolição da ponte atual, a afetação da economia local, 

com a interdição da apanha de bivalves e a interdição ao uso balnear em fase de 

construção. Não são também considerados significativos os impactes provocados pela 

construção do parque de estacionamento em zona de sapal, situação que considera 

inadmissível pois causará a perda de valores florísticos e faunísticos e promoverá a 

proliferação de espécies exóticas, não constituindo o novo desenho do parque de 

estacionamento uma solução adequada.  

 

Salienta que o EIA não contemplou outras alternativas a este projeto, incluindo a opção 

zero e considera fundamental a realização de um estudo que permita perceber qual é o real 

estado de conservação da atual ponte e se é possível a sua restauração. 

 

A Quercus considera que esta obra vem no sentido contrário ao que deveriam ser as 

preocupações e as ações dos poderes públicos em matéria de defesa costeira, atendendo a 

que este projeto lhes parece ser incompatível com os cenários de adaptação às alterações 

climáticas, já que compromete os objetivos de renaturalização e de defesa da orla costeira, 

única forma de garantir a segurança futura dos aglomerados populacionais do interior da 

Ria Formosa atualmente protegidos pelas penínsulas arenosas e pelas ilhas-barreira, bem 

como a própria integridade do SIC.  

 

Considera assim que a atual ponte poderia ser objeto de restauro, ficando a sua utilização 

restrita a peões, bicicletas, fornecimento de bens e serviços aos estabelecimentos 

comerciais e a veículos de emergência e dos serviços públicos, uma situação que criaria 

condições para reduzir a pressão existente sobre os ecossistemas dunares e para garantir o 

apoio público para o recuo e a deslocalização de pessoas e bens que exercem uma 

perturbação significativa sobre a primeira e única linha de defesa costeira do sistema 

lagunar. Esta solução permitiria implementar uma solução baseada na criação de um 

serviço de transporte coletivo de qualidade, contrariando tendências locais de uso de 

transporte individual ambientalmente insustentáveis, ainda para mais num contexto de uma 

área protegida.  
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Concluindo, a Quercus volta a reiterar a necessidade de que a opção a adotar seja a não 

implementação do projeto, dado que é aquela que garante a perpetuação dos valores 

ambientais da região e, em especial, do habitat prioritário - sistema lagunar da Ria Formosa 

e salienta que já fez chegar esta posição junto da Comissão Europeia, no sentido de que 

sejam retirados os eventuais Fundos Estruturais e de Investimento Europeus ao projecto, 

considerando os impactes gerados por uma má decisão do Estado Português em áreas 

integradas na Rede Natura 2000. 

 

Aliança Cívica – Salvar Faro, Com Coração (CFC/SF) 

Manifesta em primeiro lugar a total disponibilidade para um diálogo direto para aprofundar 

a matéria.  

Considera que por razoes de facto e de direito, o projeto só pode avançar depois de 

aprovado o Plano de Pormenor da Praia de Faro.  

 

Refere a “Proibição” de acesso automóvel e o nº de lugares de estacionamento na Ilha, 

considerando que terá que ser feito um estudo técnico-científico e tomada uma decisão 

pelos órgãos legalmente competentes (incluindo a Câmara e Assembleia Municipal) sobre 

qual a carga (número) de viaturas que podem estacionar e que será em função disso que se 

decidirão questões técnicas sobre o número de faixas da ponte, circulação, controlos e 

sinaléticas. 

 

Considera que só se justificará uma nova ponte com custos significativos como a prevista se 

fossem garantidas duas faixas exclusivas para transito automóvel. 

 

Carlos Alberto Pereira Martins 

Vem participar neste processo atendendo a que é Especialista em Estruturas pela Ordem 

dos Engenheiros e Professor da Área de Estruturas da Universidade do Algarve, além de ser 

natural de Faro e utilizador desde sempre da Praia de Faro. 

 

Desconhecendo que a CCDR Algarve é a autoridade de AIA, refere que a sua participação na 

consulta pública do EIA, em fase de Anteprojecto, não foi encaminhada para a Agência 

Portuguesa do Ambiente e que a “CCDR-Algarve fez um trabalho de retalho e tampão, 

impedindo que a informação que podia ser relevante seguisse para os decisores.” 
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Assinala que: 

• O acesso à praia de Faro, num futuro próximo, passará a ser apenas para moradores e 

veículos autorizados; 

• A ponte impede a passagem de embarcações na maior parte do tempo;  

• Os arcos da ponte passam a ser meramente decorativos; 

• A ponte já começa a ficar mais cara do que o previsto. 

 

6. Conclusão 

Da análise da consulta pública, verifica-se que os participantes consideram: 

• Embora o RECAPE apresente algumas alterações que minimizam os impactes negativos 

do projeto original, estas são pouco significativas e não solucionam os impactes 

negativos irreversíveis que advêm da implementação do projeto; 

• A opção a adotar deverá ser a não implementação do projeto, dado que é aquela que 

garante a perpetuação dos valores ambientais da região e, em especial, do habitat 

prioritário - sistema lagunar da Ria Formosa; 

• Terá que ser feito um estudo técnico-científico e tomada uma decisão pelos órgãos 

legalmente competentes sobre qual a carga (número) de viaturas que podem estacionar 

e que será em função disso que se decidirão questões técnicas sobre o número de faixas 

da ponte, circulação, controlos e sinaléticas; 

• Só se justificará uma nova ponte com custos significativos como a prevista se forem 

garantidas duas faixas exclusivas para transito automóvel. 

• O acesso à praia de Faro, num futuro próximo, passará a ser apenas para moradores e 

veículos autorizados; 

• A ponte impede a passagem de embarcações na maior parte do tempo. 
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REGIONAL [4] JORNAL do ALGARVE

28 I agosto I 2014
www.jornaldoalgarve.pt

> NUNO COUTO

O acordo autárquico assi-
nado em outubro de 2013 por
Pedro Xavier com os socia-
listas, à revelia do PSD, e que
garante a maioria ao execu-
tivo liderado por Isilda Go-
mes na Câmara de Portimão,
continua a gerar muita polé-
mica.
Uma vez que não alcança-

ram a maioria absoluta nas
últimas eleições autárquicas,
realizadas a 29 de setembro
do ano passado, os socialistas
entenderam-se com a oposi-
ção, neste caso, com o cabe-
ça de lista do PSD. Três sema-
nas depois, na tomada de pos-
se, a presidente Isilda Gomes
propôs um acordo autárquico
a Pedro Xavier, que aceitou ser
vereador com lugar permanen-
te e vários pelouros.
Na semana passada, o

conselho de jurisdição distrital
do PSD/Algarve confirmou a já
esperada 'pena pesada' para
Pedro Xavier e os militantes
que estiveram envolvidos nes-
te acordo com os socialistas.
�Após a análise dos factos

e ouvidos os diversos inter-
venientes, decidiu este conse-
lho, por unanimidade, declarar

a ilegitimidade dos signatá-
rios na representação do PSD
no acordo de coligação firma-
do com o PS, e em conse-
quência da mesma, a nulida-
de do ato praticado pelosmes-
mos, com todas as conse-
quências dai advenientes, de-
signadamente a não produção
de quaisquer efeitos�, lê-se no
comunicado assinado pelo
presidente daquele órgão par-
tidário, Gilberto Sousa.
O conselho de jurisdição

distrital decidiu ainda suspen-
der por dois anos o cabeça de
lista nas últimas eleições au-
tárquicas emPortimão. Assim,
Pedro Castelo Xavier deixa
imediatamente as suas fun-
ções partidárias, incluindo o
cargo de presidente da comis-
são política do PSD de Porti-
mão.

"Desrespeito
pelas normas"

Para além de Pedro Xavier,
o PSD/Algarve decidiu tam-
bém suspender os militantes
João Amado e Fernando Ima-
ginário, presidente e vice-pre-
sidente da mesa da assem-
bleia do PSD, respetivamente,
pelo mesmo período de dois
anos.

O vereador Pedro Xavier, que logo após as últimas eleições autárquicas assinou
um acordo que garante a maioria dos socialistas na Câmara de Portimão,
foi suspenso pelo período de dois anos e deixa de exercer funções partidárias.
A decisão, anunciada na semana passada pelo PSD/Algarve, torna ainda claro
que todos os atos praticados no âmbito desta coligação 'improvável' são considerados
"nulos" e "não produzem quaisquer efeitos". Apesar de tudo, o vereador
deverá continuar em funções e a assegurar a maioria dos socialistas

No final de janeiro, a comis-
são política distrital do PSD já
tinha retirado a �confiança po-
lítica� a Pedro Castelo Xavier.
A decisão foi tomada por �una-
nimidade� e teve por base �o
desrespeito pelos estatutos e
normas do PSD�.
Refira-se que a distrital do

PSDdesmarcou-se desde logo
deste acordo, frisando quenão
de revia, nem se vinculava,
com os termos assinados �en-
tre o PS/Portimão e osmilitan-
tes sociais-democratas com
responsabilidades autárqui-
cas�.
A tensão aumentou e o ver-

niz estalou quando, em feve-
reiro deste ano, Pedro Castelo
Xavier enviou uma carta aber-
ta endereçada ao presidente
do PSD/Algarve, Luís Gomes,
tentando justificar a sua coli-
gação com os socialistas na
autarquia portimonense.
�Enquanto presidente da

concelhia do PSD tudo fiz, no
respeito das regras democrá-
ticas, para retirar o PS do po-
der. Não consegui. A minha
obrigação enquanto democra-
ta é saber interpretar os resul-
tados eleitorais e perceber o
que é o melhor para a minha
terra e para os meus conci-

dadãos�, frisava o vereador,
acrescentando que aceitou os
pelouros para �dar omeu con-
tributo paramudar práticas de
anos e anos que levaram a câ-
mara às capas dos jornais pe-
los piores motivos�.

"Um cheque em branco
à gestão socialista"
Esta carta aberta de Pedro

Xavier foi uma resposta a ou-
tra carta, que o presidente do
PSD/Algarve enviou, no final
de janeiro, aos militantes da
concelhia de Portimão.
Nessa mensagem, Luís

Gomes criticou o acordo de co-
ligação com o PS/Portimão

por considerar que se trata de
�um cheque em branco à ges-
tão socialista�.

�Este acordo aniquila qual-
quer possibilidade de interven-
ção do PSD na salvaguarda
dos interesses dos munícipes
de Portimão e de apresentar
alternativas, construtivas, à
gestão da autarquia�, defende
o líder dos sociais-democratas
algarvios.
Para o PSD/Algarve, a co-

ligação viola �de forma clara�
os estatutos do partido e
será �um forte revés na ação
política em Portimão, não só
para o PSD, mas principal-
mente para a resolução do
enorme problema financeiro
que a Câmara de Portimão
tem, problema esse criado
pelo PS�.
Ainda assim, apesar do

castigo agora aplicado pelo
PSD, o vereador Pedro Xavier
poderá continuar em funções
na Câmara de Portimão, asse-
gurando a maioria dos socia-
listas.
Entretanto, o PSD/Algarve

anunciou que vai convocar
brevemente eleições para os
órgãos concelhios do PSD/
/Portimão.

Pedro Xavier diz que aceitou os pelouros para "mudar práticas
de anos e anos que levaram a câmara às capas dos jornais
pelos piores motivos"

PSD/ALGARVE SUSPENDE VEREADOR PEDRO XAVIER POR DOIS ANOS POR ACEITAR COLIGAÇÃO COM SOCIALISTAS

Acordo entre PS e PSD "nulo e sem efeitos" em Portimão

A deputada comunista Paula Santos pediu esclarecimen-
tos, na semana passada, à presidente da Assembleia da
República e ao Ministério da Administração Interna, sobre
o alegado impedimento de uma ação sindical no casino de
Monte Gordo.
Os factos remontam ao passado dia 11 de agosto, quan-

do dois dirigentes sindicais do Sindicato dos Trabalhadores
da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Simila-
res do Algarve terão sido impedidos pela GNR de desenvol-
ver uma ação sindical junto dos trabalhadores do casino de
Monte Gordo.
�Os dois dirigentes sindicais identificaram-se emanifes-

taram o propósito desta deslocação. Porém, o diretor impe-
diu os dirigentes sindicais de contactar com os trabalhado-
res�, denuacia a deputada do PCP.
Ainda segundo Paula Santos, os dirigentes sindicais ain-

da insistiram para falar com os trabalhadores, situação que
terá levado o diretor a chamar a GNR, argumentando que
estavam a invadir a propriedade privada.
�Já no local, a GNR impediu a atividade sindical junto

dos trabalhadores do casino e os guardas presentes fize-
ram várias ameaças aos dirigentes sindicais�, lê-se na car-
ta dirigida aos governantes.
De acordo com o PCP, a GNR terá cometido �uma ilega-

lidade, ao impedir a atividade sindical de dois dirigentes
sindicais junto dos trabalhadores do casino de Monte Gor-
do�.
Face a estes acontecimentos, a deputada Paula Santos

pretende saber quemedidas o Governo vai tomar �para evi-
tar que situações destas se repitam no futuro e para asse-
gurar o cumprimento dos direitos laborais e sindicais�.
A parlamentar pergunta ainda ao Ministério da Adminis-

tração Interna quais as orientações que são transmitidas à
GNR para a sua atuação em situações como esta.

PCP acusa GNR
de impedir ação sindical
no casino de Monte Gordo

PUB

Consulta Pública
Projeto: Ponte e Acessos à Praia de Faro e Parque de Estacionamento Exterior - RECAPE
Proponente: Sociedade Polis Litoral Ria Formosa � Sociedade para a Requalificação e Valoriza-
ção da Ria Formosa, S.A.
Licenciador: Câmara Municipal de Faro
Na sequência do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental do Ante Projeto, que teve
decisão em 8 de novembro de 2013 e para efeitos do preceituado no 5 do artigo 20º e no artigo
31º do Decreto-Lei nº 151-B/2013 de 31 de outubro, informa-se que o Relatório de Conformi-
dade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE), se encontra disponível para ser consultado,
durante 15 dias úteis, de 21 de Agosto a 10 de setembro de 2014, nos seguintes locais:

- Agência Portuguesa do Ambiente
- Rua da Murgueira, 9/9A
- 2610-124 Amadora
- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
- Rua do Lethes, 32
- 8000-387 Faro
- Câmara Municipal de Faro
- Largo da Sé
- 8004-001 Faro

O EIA encontra-se também disponível na página da CCDR-Algarve, www.ccdr-alg.pt e o Resu-
mo Não Técnico (RNT), em suporte de papel, na Junta de Freguesia do Montenegro.
No âmbito do processo de Consulta Pública serão consideradas e analisadas todas as opiniões e
sugestões apresentadas por escrito, desde que relacionadas especificamente com o projecto em
análise. Essas exposições deverão ser dirigidas ao Presidente da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional (CCDR) do Algarve, até à data do termo da Consulta Pública.
Os interessados gozam da possibilidade de impugnação administrativa, através de reclamação ou
recurso hierárquico, nos termos do Código de Processo dos Tribunais Administrativos, de qual-
quer decisão, ato ou omissão ao disposto no Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de outubro.
A Decisão de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução deverá ser emitida até
16.10.2014.
Faro, 13 de agosto de 2014

O Vice-Presidente
Nuno Marques

(Jornal do Algarve, 28/08/2014)(Jornal do Algarve, 28/08/2014)

PUB

AVISO
Nos termos do n.º 2, do art.º 78.º do Decreto-Lei n.º

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, torna-se público que a
Câmara Municipal de Portimão emitiu em 03/07/2014, o
Aditamento ao Alvará de Loteamento n.º 3/1988, em
nome de HOSPITAL PARTICULAR DO ALGARVE, S.A.,
portador do cartão de identificação de pessoa colectiva
n.º 502271043, com sede no Sítio da Cruz da Bota, lote 27,
Portimão, na sequência da deliberação camarária n.º 701
de 2013/11/26, através do qual foi licenciada a alteração
ao loteamento do prédio sito no Galo Loiro ou Cruz da Bota,
freguesia de Alvor, concelho de Portimão, que incide sobre
o lote 27, descrito na Conservatória do Registo Predial de
Portimão sob o n.º 789/19880407 e inscrito na matriz pre-
dial urbana sob o artigo 4467, da respectiva freguesia, e
consiste no aumento de pisos e de área de construção.
Área abrangida pelo Plano Director Municipal.
Operação de alteração ao loteamento com as seguintes

características:
Lote n.º 27, área de construção passou de 1.800,00 m2

para 4.188,00 m2, n.º de pisos acima da cota de soleira
passa de 2 para 4

A Presidente da Câmara Municipal de Portimão,

(Isilda Maria Prazeres S. Varges Gomes, Lic.)

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve



 



 

Anexo 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Projeto da Ponte e Acessos à Praia de Faro e Parque de Estacionamento Exterior 

PARECER SOBRE RELATÓRIO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL DO PROJETO DE 

EXECUÇÃO  

 

ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO DOCUMENTO 

QUERCUS - Associação Nacional de Conservação da Natureza 

10 de Setembro de 2014 

No âmbito da consulta pública ao Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 

Execução (RECAPE) do Projeto da Ponte e Acessos à Praia de Faro e Parque de 

Estacionamento Exterior a Quercus – Associação Nacional de Conservação da 

Natureza, com sede no Centro Associativo do Calhau, Bairro do Calhau, 1500-045 Lisboa, 

contribuinte fiscal n.º 501 736 492, vem por este meio apresentar o seu parecer 

relativamente aos documentos colocados em consulta. 

O RECAPE resulta de um procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, do qual foi 

emitida Declaração de Impacte Ambiental favorável condicionada ao projeto, datada de 8 

de Novembro de 2013. Este documento foi elaborado em conformidade com a legislação 

aplicável, designadamente o Decreto-Lei n.º 15-B/2013, de 31 de Outubro, e a Portaria n.º 

330/2001, de 2 de Abril.  

Em causa está a construção da nova ponte que liga Faro à Península do Ancão, de uma 

ciclovia e de um parque de estacionamento, no Sítio de Importância Comunitária “Ria 

Formosa/Castro Marim” (PTCON0013), em Zona de Proteção Especial para Aves 

Selvagens “Ria Formosa” e em Sítio Ramsar “Ria Formosa”. Trata-se também de uma área 

integrada na Rede Nacional de Áreas Protegidas, o Parque Natural da Ria Formosa, 

regulado por Plano Especial de Ordenamento do Território - Plano de Ordenamento do 

Parque Natural da Ria Formosa (POPNRF) –, aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros nº 78/2009, de 2 de setembro. Este Plano apresenta um dos mais elevados graus 

de proteção para a conservação da fauna e da flora a nível nacional, situação que se 

justifica plenamente por se tratar de uma zona lagunar de grandes dimensões, 

considerada de referência para a conservação da natureza e da biodiversidade em 

Portugal e também no contexto Europeu. 

A Ria Formosa caracteriza-se pela presença de um cordão dunar arenoso litoral que 

protege a zona lagunar, estendendo-se deste a península do Ancão até à Manta Rota. Inclui 

um vasto conjunto de habitats, destacando-se as ilhas-barreira, sapais, salinas, lagoas de 

água doce e salobra, cursos de água, áreas agrícolas e matas, o que indica uma elevada 

diversidade faunística e florística. Por possuir diversos habitats, a Ria Formosa assume 

uma elevada importância do ponto de vista da conservação da flora, salientando-se a 



presença de espécies características de vegetação dunar, como os cordeirinhos-da-praia 

(Othantus maritimus) ou o cardo-marítimo (Erygium maritimum), de vegetação de sapal, 

nomeadamente a morraça (Spartina maritima), Sarcocornia fruticosa e Arthrocnemum 

macrostachyum, de vegetação de mata, como o pinheiro-manso (Pinus pinea), o pinheiro-

bravo (Pinus pinaster), e medronhais e tojais como o Ulex argenteus, endemismo da 

Península Ibérica. Para além da riqueza florística, destacam-se os valores faunísticos, com 

a presença de muitas espécies de aves aquáticas migratórias, provenientes do Norte da 

Europa que passam aqui o inverno ou utilizam a Ria como ponto de escala na sua rota, de 

que são exemplo o pato-real (Anas platyrhynchos), o pato-trombeteiro (Anas clypeata), a 

piadeira (Anas penelope), a tarambola-cinzenta (Pluvialis squatarola), o alfaiate 

(Recurvirostra avosetta) e o pernilongo (Himantopus himantopus). Destacam-se o caimão 

(Porphyrio porphyrio), a garça-branca-pequena (Egretta thula) e o colhereiro (Platalea 

leucorodia) como espécies nidificantes relevantes. Ainda no âmbito da fauna, salienta-se a 

ocorrência do camaleão (Chamaeleo chamaeleon), espécie ameaçada de extinção e cuja 

distribuição em Portugal está confinada ao litoral do Sotavento Algarvio. A Ria é ainda 

local de reprodução de muitas espécies de elevado valor económico, caso dos bivalves, 

como a amêijoa-boa (Ruditapes decussatus), o berbigão (Cerastoderma edule) e o 

lingueirão (Solen marginatus), e de espécies da ictiofauna, como a dourada (Sparus 

aurata), o robalo (Dicentrarchus labrax), o linguado (Solea solea) e a enguia (Anguilla 

anguilla). A implementação deste projeto implica a desnaturalização e fragmentação de 

um habitat prioritário – 1150 *Lagunas Costeiras, afetando de forma irreversível a 

integridade desta área nuclear de conservação da natureza e de biodiversidade.  

Apesar das alterações contempladas no RECAPE, nomeadamente a alteração do método de 

construção da ponte, em que se deixa de recorrer a aterros provisórios para a sua 

execução, a alteração do espaçamento entre pilares e a alteração da via de acesso entre o 

parque de estacionamento e a praia de Faro, a qual passará a ser feita através de um 

passadiço de madeira, minimizam os impactes previstos inicialmente mas estes não 

deixam de ser irreversíveis. Na fase de construção e na fase de exploração são 

considerados impactes negativos não significativos, tais como o risco de contaminação dos 

recursos hídricos com substâncias perigosas decorrente da instalação dos estaleiros, o 

risco de contaminação das águas com águas de lavagem associadas ao fabrico de betão, a 

degradação da qualidade da água superficial decorrente da construção da nova ponte e da 

demolição da ponte atual, a afetação da economia local, com a interdição da apanha de 

bivalves e a interdição ao uso balnear em fase de construção. Não são também 

considerados significativos os impactes provocados pela construção do parque de 

estacionamento em zona de sapal, situação inadmissível que causará a perda de valores 

florísticos e faunísticos e promoverá a proliferação de espécies exóticas, não constituindo 

o novo desenho do parque de estacionamento uma solução adequada.  

O programa da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) III – Ilha de Faro, 

definido no artigo 83º da Resolução do Conselho de Ministros nº 103/2005, de 27 de 

Junho, contempla medidas de reestruturação do acesso e prevê o condicionamento ao 

acesso de veículos particulares e de fornecedores em época balnear. Em causa está a 

construção de uma nova ponte com uma única via de circulação rodoviária, mantendo a 

mesma configuração da atual ponte, a construção de um parque de estacionamento e de 

uma ciclovia, tendo sido orçamentado um valor de 3,65 milhões de Euros. É intenção da 



autarquia apostar na construção de uma ponte que constitua um cartão de visita para a 

própria zona balnear, ou seja, aprovou um projeto com “design” ao invés de uma ponte 

tradicional e mais funcional, que envolveria menores custos. De salientar que o  EIA não 

contemplou outras alternativas a este projeto, incluindo a opção zero. Contudo, é 

fundamental a realização de um estudo que permita perceber qual é o real estado de 

conservação da atual ponte e se é possível a sua restauração. 

Atendendo a que este projeto nos parece ser incompatível com os cenários de adaptação 

às alterações climáticas, já que compromete os objetivos de renaturalização e de defesa da 

orla costeira, única forma de garantir a segurança futura dos aglomerados populacionais 

do interior da Ria Formosa atualmente protegidos pelas penínsulas arenosas e pelas ilhas-

barreira, bem como a própria integridade do SIC, esta obra vem no sentido contrário ao 

que deveriam ser as preocupações e as ações dos poderes públicos em matéria de defesa 

costeira. É importante realçar que a Ria Formosa é um sistema de ilhas-barreira e de duas 

penínsulas de grande fragilidade, caracterizado por uma dinâmica de sedimentos muito 

intensa, verificando-se dois tipos de migração - longitudinal das barras e transversal do 

sistema em direção ao continente –, situação essa que será agravada em resposta à subida 

prevista do nível médio do mar. 

Preconiza-se pois que a atual ponte possa ser objeto de restauro, ficando a sua utilização 

restrita a peões, bicicletas, fornecimento de bens e serviços aos estabelecimentos 

comerciais e a veículos de emergência e dos serviços públicos, uma situação que criaria 

condições para reduzir a pressão existente sobre os ecossistemas dunares e para garantir 

o apoio público para o recuo e a deslocalização de pessoas e bens que exercem uma 

perturbação significativa sobre a primeira e única linha de defesa costeira do sistema 

lagunar. Esta solução permitiria implementar uma solução baseada na criação de um 

serviço de transporte colectivo de qualidade, contrariando tendências locais de uso de 

transporte individual ambientalmente insustentáveis, ainda para mais num contexto de 

uma área protegida. 

Embora o RECAPE apresente algumas alterações que minimizam os impactes negativos do 

projeto original, entendemos que estas são pouco significativas e não solucionam os 

impactes negativos irreversíveis que advêm da implementação do projeto. Concluindo, e 

face ao exposto no RECAPE, a Quercus volta a reiterar a necessidade de que a opção a 

adotar seja a não implementação do projeto, dado que é aquela que garante a perpetuação 

dos valores ambientais da região e, em especial, do habitat prioritário - sistema lagunar da 

Ria Formosa. Mais se salienta que a Quercus já fez chegar esta posição junto da Comissão 

Europeia, no sentido de que sejam retirados os eventuais Fundos Estruturais e de 

Investimento Europeus ao projecto, considerando os impactes gerados por uma má 

decisão do Estado Português em áreas integradas na Rede Natura 2000. 
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Exmo. Sr. 

Presidente da CCDR-Algarve 

Eng. David Santos 

 

Assunto: Consulta Pública sobre o Projecto da Ponte e Acessos à Praia de Faro e 

Estacionamento Exterior - RECAPE 

 

No âmbito do processo de Consulta Pública do Estudo de Impacte Ambiental do 

Projecto para a Ponte e Acessos à Praia de Faro e Parque de Estacionamento Exterior, 

Carlos Alberto Pereira Martins, com o Cartão de Cidadão nº 5189945, Engenheiro 

Civil, com a cédula profissional nº 18161, Especialista em Estruturas pela Ordem dos 

Engenheiros, e Professor da Área de Estruturas da Universidade do Algarve, vem por 

este meio participar nesse processo. 

Além disso, é natural de Faro e utilizador desde sempre da Praia de Faro, bem como a 

sua família. 

 

Face aos antecedentes deste processo, considero que não vale a pena gastar o meu 

tempo na elaboração de mais textos com conteúdo mais profundo sobre este tema. Basta 

lembrar a minha participação na discussão do Ante-Projecto desta “coisa” a que 

insistem chamar de ponte. Um texto essencialmente técnico com 23 páginas foi 

reduzido a algumas linhas, não tendo o original sido encaminhado para a Agência 

Portuguesa do Ambiente. Conclui então que a CCDR-Algarve fez um trabalho de 

retalho e tampão, impedindo que informação que podia ser relevante seguisse para os 

decisores. 

Tinha por isso decidido não me pronunciar mais sobre esta matéria. 

Porém, por curiosidade, após análise dos elementos do projecto que foram colocados na 

internet, fiquei espantado. Então não é que coisas que antes não podiam ser, passaram a 

ser!!! E que, abissus abissum, a asneira pode ir ainda mais longe? 
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Não me querendo alongar, e numa linguagem mais acessível, pretendo apenas deixar 

registado as questões que pela sua dimensão escandalosa não devem passar em claro, 

apesar de não ter qualquer esperança que aquilo que aqui deixo, passe da CCDR-

Algarve para o nível de apreciação seguinte. 

Assim, quero assinalar os seguintes factores, para memória futura: 

• Continua-se a escrever que o acesso à Praia de Faro, num futuro próximo, passará 

a ser apenas para moradores (porque é que não escrevem residente?) e veículos 

autorizados. Continuo a insistir nesta questão porque é a mais escandalosa. 

Continuam a querer transformar a Praia de Faro num condomínio privado!!! 

• A ponte impede a passagem de embarcações na maior do tempo. Continua a 

anedota!!! Uma ponte por onde não podem passar embarcações. 

• Os arcos da ponte passam a ser meramente decorativos!!! Vai ser motivo de 

chacota a nível nacional. Vamos ter uma ponte travesti! Além do mais, aquilo que 

se aprestam a construir já não tem nada a ver com aquilo que escolheram em sede 

de concurso. Uma solução que foi escolhida supostamente pela sua elegância, 

neste momento verifica-se que é um “trambolho” que até fere a vista. Oxalá 

algum dos concorrentes perceba o que se passa e impugne este processo e impeça 

a continuação deste desvario. 

• A ponte já começa a ficar mais cara do que o previsto, conforme já estava previsto 

… E ainda não começaram a construí-la. Desperdício de recursos na situação em 

que o país se encontra deve ser considerado pecado! 

Para terminar, aproveito para informar que este texto, que ainda vai ser triado (ou seria 

melhor dizer retalhado ou retraçado?) pelos serviços da CCDR-Algarve, vai ser objecto 

de divulgação nos meios que venha a considerar adequados. 

 

Faro, 10 de Setembro de 2014 

 

Carlos A. P. Martins, Eng. Civil, Especialista em Estruturas (Ordem dos Engenheiros) 


